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RESUMO 

 

ARAUJO, Paulo Alves Netto. Omissão inconstitucional: teoria e prática. 2017. 

___ f. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2017. 

 

No controle de constitucionalidade, a concretização dos dispositivos 

constitucionais é uma questão que sempre preocupou os estudiosos do Direito 

Constitucional, no Brasil e também em outros países. A ausência de providências 

legislativas, regulamentares e administrativas, por parte dos ramos estatais do 

Poder, necessárias a esta concretização, é uma problemática que permanece atual, 

especialmente se pensarmos em Constituições analíticas, como a Constituição 

brasileira de 1988. O objeto deste trabalho é a análise da omissão inconstitucional, 

no Brasil e em outros países, dos instrumentos de controle, da eficácia de tais 

instrumentos e se a existência deles ainda se justifica no atual panorama do 

Direito Constitucional brasileiro. Deste modo, o primeiro capítulo analisa a figura 

da omissão inconstitucional, seus pressupostos, características, causas, a eficácia e 

aplicabilidade das normas constitucionais e sua repercussão na caracterização da 

omissão, as modalidades de omissão e a omissão em relação a direitos 

fundamentais. O segundo capítulo analisa alguns sistemas estrangeiros de controle 

de constitucionalidade e de que forma a omissão inconstitucional é tratada nesses 

países. O terceiro capítulo analisa o sistema de controle das omissões, no plano 

constitucional federal. O quarto capítulo analisa o sistema de controle das 

omissões nos Estados-Membros e seus reflexos nos Municípios. O quinto capítulo 

analisa a eficácia dos instrumentos de controle nos planos federal e estadual. A 

conclusão é que estes instrumentos ainda exercem um papel importante na 

superação das omissões inconstitucionais. 

PALAVRAS-CHAVE: Controle de Constitucionalidade – Concretização - 

Omissão Legislativa - Inconstitucionalidade 
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ABSTRACT 

 

ARAUJO, Paulo Alves Netto. Omission unconstitutional: theory and practice. 

2017. ___ f. Dissertation (maester) – Faculty of Law, University of São Paulo, 

São Paulo, 2017. 

  

In the control of constitutionality, the achievement of constitutional devices is a 

question that always worried the scholars of constitutional law, in Brazil and also 

in other countries. The absence of laws, regulations and administrative measures 

by the State Power branches, necessary to this implementation, is one problem 

that remains current, especially if we think of Constitutions, as the brazilian 

Constitution of 1988. The object of this work is the analysis of unconstitutional 

omission in Brazil, and in other countries, the instruments of control, the 

effectiveness of such instruments and if their existence still justified in the current 

panorama of Brazilian constitutional law. In this way, the first chapter analyzes 

the figure of unconstitutional omission, its assumptions, characteristics, causes, 

the effectiveness and applicability of constitutional standards and their impact on 

the characterization of the omission, the procedures for oversight and omission in 

relation to fundamental rights. The second chapter analyzes some foreign systems 

of control of constitutionality and how unconstitutional omission is treated in 

these countries. The third chapter analyzes the control system of the omissions in 

the federal constitutional plan. The fourth chapter examines the control system of 

the omissions in the Member States and their reflections in the municipalities. The 

fifth chapter analyzes the effectiveness of the instruments of control in federal and 

State plans. The conclusion is that these instruments still play a major role in 

overcoming the unconstitutional omissions. 

KEYWORDS: Control of Constitutionality – Implementation - Legislative 

Omission-Unconstitutionality 
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INTRODUÇÃO. 

 

Com a presente dissertação, pretendemos oferecer à comunidade 

acadêmica um panorama atual da omissão inconstitucional no Brasil e também em 

outros países, em breve análise comparativa, sem a pretensão de esgotar o tema. 

 

Para atingir este objetivo, serão pesquisadas não só obras de autores 

brasileiros, mas também obras estrangeiras, algumas delas em edições traduzidas 

para o português, para melhor situar o tema. 

 

Assim, partiremos de um pressuposto considerado fundamental e 

anterior à problemática da omissão inconstitucional, qual seja, a teoria a respeito 

da concretização de dispositivos constitucionais. 

 

Como a concretização ocorre por meio da aplicação direta do texto 

constitucional, pela atuação do legislador infraconstitucional, do poder 

regulamentar e, eventualmente, pela jurisprudência, iniciaremos o trabalho pelo 

estudo dos Princípios de interpretação do Direito Constitucional e da relação de 

tais princípios com o tema deste trabalho. 

 

Buscaremos, a partir desse exame, utilizar um conceito inicial de 

omissão inconstitucional e, a partir daí, identificar as causas do surgimento dessa 

figura e o tipo de norma que reclama complementação legislativa ou 

regulamentar. 

 

Destacamos que, neste trabalho, também analisaremos a omissão 

inconstitucional com relação à concretização dos direitos fundamentais, 

problemática intensamente tratada na doutrina e na jurisprudência. 
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Examinaremos, também, sem a pretensão de esgotar uma análise 

comparativa, a admissão da omissão inconstitucional em outros ordenamentos 

jurídicos, os pressupostos e as possíveis diferenças ou semelhanças apresentadas, 

com relação à adoção da figura da omissão inconstitucional no Brasil. 

 

Em seguida, trataremos dos instrumentos específicos de controle da 

omissão inconstitucional no Brasil, seja no âmbito da Constituição Federal, seja 

no das Constituições estaduais, e sua possível repercussão na esfera municipal. 

 

Nesta análise, procuraremos, também, verificar, na doutrina e na 

jurisprudência, se, após quase trinta anos da promulgação da Constituição Federal 

de 1988 e das Constituições dos Estados-Membros, todas as omissões 

inconstitucionais nelas identificáveis foram sanadas ou se ainda persistem 

dispositivos constitucionais não regulamentados, que justifiquem a permanência 

dos instrumentos de controle, aparentemente instituídos para vigorarem enquanto 

a Constituição não tiver suas normas totalmente cumpridas. 

 

Por fim, buscaremos verificar se os instrumentos de controle da 

omissão inconstitucional no Brasil são eficazes e se sua existência ainda se 

justifica. 

 

Ao final, apresentaremos as conclusões que surgirem a partir dos 

estudos que serão realizados. 
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I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE A OMISSÃO 

INCONSTITUCIONAL. 

 

No item 1, serão estudados os pressupostos da omissão 

inconstitucional. 

 

No item 2, serão estudadas as características da omissão, bem como 

quais são os entes estatais omissos e as razões dessa omissão, verificando se há ou 

não omissão deliberada. 

 

No item 3, estudaremos as modalidades de omissão inconstitucional 

mencionadas pela doutrina. 

 

No item 4, estudaremos a questão da eficácia e aplicabilidade das 

normas constitucionais, para identificarmos que tipo de norma constitucional 

necessita de complementação para adquirir plena eficácia. 

 

No item 5, estudaremos as modalidades de omissão inconstitucional. 

 

No item 6, trataremos da omissão em relação a direitos 

fundamentais, verificando a necessidade ou não de complementação legislativa ou 

regulamentar para as normas constitucionais que tratam do tema, as quais, em 

princípio, poderiam ser aplicadas diretamente a partir do texto constitucional. 
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VI- CONCLUSÕES. 

 

1- A concretização dos dispositivos constitucionais pode ocorrer por meio da 

interpretação constitucional, com a aplicação direta de seus dispositivos, quando a 

norma constitucional a permite e por meio de complementação normativa ou 

regulamentar, para os dispositivos constitucionais que a exijam; 

  

2 - Em relação ao tema, verificamos que guardam relação com o estudo da 

omissão os Princípios da Unidade da Constituição, Exatidão Funcional, 

Proporcionalidade e Razoabilidade, Supremacia da Constituição, Força Normativa 

da Constituição, bem como os subprincípios da Máxima Eficácia e Efetividade; 

 

3 - Inicialmente, concluímos que a omissão inconstitucional ocorre quando os 

poderes constituídos, conscientemente, não cumprem as determinações 

constitucionais para a complementação dos dispositivos constitucionais que assim 

o exijam. 

 

4 - A omissão é causada, principalmente, pela inércia consciente do Poder 

Legislativo na edição das normas infraconstitucionais necessárias à concretização 

de determinados dispositivos constitucionais, durante certo tempo; 

 

5 - Nas hipóteses onde a Constituição estabeleceu prazos para a complementação 

normativa, a omissão surge após o decurso de tais prazos, sem que a 

regulamentação tenha ocorrido, ao passo que, se não houver prazo fixado, deve 

ser levado em consideração determinado período de tempo para considerarmos 

que os poderes competentes estão em mora constitucional; 

 

6 - Mais uma causa desta omissão é o excessivo idealismo da Constituição 

brasileira, onde há dispositivos cuja aplicação prática é difícil, como na questão 

do valor do salário mínimo; 
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7 - Os maiores problemas referentes ao tema, segundo os doutrinadores citados 

neste trabalho, são a inexistência de instrumentos hábeis a obrigar o Poder 

Legislativo a cumprir seu papel (problema que já ocorria antes da promulgação do 

texto constitucional de 1988, tanto que, no início da aplicação da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão e do Mandado de Injunção, as decisões 

proferidas pelo STF tinham caráter meramente declaratório, comunicando ao 

poder competente sua omissão no cumprimento do mandamento constitucional 

para legislar) e a não atribuição de prazo para o cumprimento da determinação 

constitucional; 

 

8 - Em relação à omissão inconstitucional provocada pela inércia do Poder 

Executivo, o instrumento hábil a compelir esse poder a suprir sua inércia é a 

decisão judicial proferida em Mandado de Injunção ou Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão, que poderá fixar prazo para que seja editada a 

norma jurídica exigida. 

 

Nesse sentido, o § 1º do artigo 4º da Constituição do Estado de Minas Gerais, é 

pioneiro, pois instituiu dispositivo que procura obrigar o poder público a agir, 

onde estão previstas as penas de destituição de mandato administrativo ou perda 

de cargo ou função de direção, aos servidores da Administração que deixarem de 

sanar em noventa dias da data do requerimento do interessado, omissão que 

impeça o exercício de direito constitucional. 

 

9 - Permanece, contudo, sem sanção, o comportamento inconstitucional do Poder 

Legislativo; 

 

10 - Após analisar a questão da eficácia e aplicabilidade das normas 

constitucionais, concluímos, adotando o posicionamento de José Afonso da Silva, 

que é em relação às normas constitucionais de eficácia limitada, de princípio 

institutivo e de caráter impositivo que pode surgir o problema da omissão 

inconstitucional; 
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11 - Quanto às modalidades de omissão, tanto na doutrina brasileira quanto na 

estrangeira, existem somente dois tipos, que são a omissão total, constatada 

quando não ocorreu qualquer complementação legislativa ou regulamentar e a 

omissão parcial (também chamada de omissão relativa), que se configura quando 

o poder responsável pela elaboração normativa ou regulamentar concretiza o 

dispositivo constitucional de forma incompleta ou defeituosa; 

 

12 - A regulamentação exigida pela Constituição não é faculdade, mas sim 

obrigação imposta ao legislador; 

 

13 - Ao analisarmos a eficácia dos direitos fundamentais, concluímos que, apesar 

da possibilidade de fruição direta de tais direitos, não há impedimento à atuação 

legislativa, que é necessária, de modo a reforçar o grau de eficácia de tais 

dispositivos, que são, também, exigíveis em Juízo, no caso de omissão legislativa 

inconstitucional, por meio de Mandado de Injunção;  

 

14 - Quaisquer normas constitucionais que confiram direitos e prerrogativas às 

pessoas, podem ser objeto de Mandado de Injunção, ao passo que quaisquer 

normas constitucionais que determinem a elaboração de lei ou regulamento e que 

não digam respeito a direitos ou prerrogativas conferidas à pessoa, podem ser 

objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão; 

 

15 - Nos ordenamentos jurídicos estrangeiros analisados, constatamos que há 

referências ao problema e a instrumentos que possibilitem sua superação somente 

no Brasil, em Portugal, na Argentina e no Peru; nos demais, a solução da omissão 

decorre de construção doutrinária e jurisprudencial, como verificamos na 

Alemanha, Itália e Espanha; 

 

16 - Dentre os sistemas analisados, o que mais se aproxima do sistema brasileiro 

no tratamento desta questão é o sistema vigente em Portugal, que foi a grande 

fonte de inspiração dos constituintes brasileiros nesta matéria; 
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17 - Os instrumentos judiciais de controle analisados são o Mandado de Injunção 

e a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão que surgiram no texto de 

1988, mas a inexistência de instrumentos hábeis a superar a inconstitucionalidade 

por omissão já era uma preocupação da doutrina, ao tempo do regime 

constitucional anterior, tendo sido proposta a adoção de diversos instrumentos, 

mas foram somente estes os materializados na Constituição Federal de 1988; 

 

18 - Quanto à origem do Mandado de Injunção, a maior parte da doutrina entende 

que o instrumento não tem similar em outros ordenamentos jurídicos e que, 

atualmente, os contornos do Instituto vêm sendo aprimorados e desenvolvidos nas 

decisões do STF e de outros tribunais brasileiros, nos diversos Mandados de 

Injunção ajuizados desde a promulgação do texto de 1988; 

 

19 - A Lei federal nº 13.300, de 23-06-2016, que regulamentou o Mandado de 

Injunção, abarcou toda a evolução jurisprudencial do Mandado de Injunção e, 

nesse sentido, foi uma medida bastante positiva e que poderá sanar as dúvidas 

porventura existentes no tratamento processual da matéria; 

 

20 – O parágrafo 1º do artigo 9º e o artigo 12 da referida Lei federal são 

inconstitucionais, pois permitem a transformação do Mandado de Injunção em 

instrumento de controle abstrato, objetivo e coletivo, em desacordo com a 

previsão da Constituição Federal que criou o Mandado de Injunção como 

instrumento de controle concreto, subjetivo e individual; 

 

21 - A omissão inconstitucional também ocorre em relação aos ramos do Poder 

estaduais, pela não reprodução de dispositivos da Constituição Federal que 

obrigatoriamente deveriam constar das Constituições Estaduais e pela inércia na 

regulamentação estadual de dispositivos aos quais a Constituição Federal impôs 

tarefas legislativas referentes aos entes federados e aos Municípios; 

 

22 - Em todas as Constituições estaduais foram criados instrumentos de controle 

da inconstitucionalidade por omissão, exigida nos textos constitucionais estatuais 

apenas a ampla legitimidade ativa para a utilização de tais instrumentos; 
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23- Nos Estados-Membros, os instrumentos de controle criados foram a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade estadual e o Mandado de Injunção estadual; 

 

24 - Há mais dispositivos da Constituição federal que ainda aguardam 

regulamentação, ao passo que, nas Constituições estaduais, seus ramos de poder 

avançaram mais nesta matéria, editando maior número de normas 

regulamentadoras; 

 

25 - Tanto em relação à Constituição Federal quanto em relação às Constituições 

estaduais, foi ajuizado um número maior de Mandados de Injunção do que de 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade por Omissão; 

 

26 - Todo o panorama analisado neste trabalho revela que, ao contrário de várias 

opiniões, formuladas ao tempo da criação dos instrumentos de controle da 

omissão, tais instrumentos se revelaram eficazes e vem cumprindo seu desiderato, 

após um início de aplicação no qual os efeitos eram meramente declaratórios. 

 

27 - Ainda se justifica a utilização de tais instrumentos judiciais, cuja eficácia 

restou demonstrada ao longo deste trabalho; 
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